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APRESENTAÇÃO

Em LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES: TEORIAS E PRÁTICAS 
INTERDISCIPLINARES EM ESPAÇOS EDUCATIVOS 2, coletânea de vinte capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área da Linguística, Letras e Artes e dos diálogos possíveis de serem 
realizados com as demais áreas do saber.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos linguísticos; e artes e diálogos.

Estudos linguísticos traz análises sobre lexicologia, tradução, antropologia, prática 
de leitura, ensino de língua, gêneros textuais, coerência textual, argumentação, paráfrase, 
deslizamento e imposições identitárias.

Em artes e diálogos são verificadas contribuições que versam sobre 
transdisciplinaridade, literatura, cinema, dança, música, cantoria, versos poéticos, 
construção de significados e estudos da tradução.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Propõe-se, neste artigo, mostrar o 
deslocamento teórico realizado por Pêcheux, 
em 1969; da noção de língua, na Linguística, 
conforme Saussure, para a noção de discurso, 
pela Análise de Discurso, na França, na década 
de 1960, e conforme difundida no Brasil, por 
Orlandi, desde os anos de 1980, bem como 
possíveis deslocamentos de ponto de vista sobre 
o ensino de língua portuguesa e o discurso nas 
políticas de estado. Desde o decreto de Pombal 
até a primeira iniciativa de parametrização do 
ensino de língua portuguesa no final do último 
século, não houve deslocamento no modo 
de ensinar essa disciplina. É o deslocamento 
teórico proposto em Pêcheux e Orlandi que 
norteia a pesquisa em que se ancora este 
artigo, apontando, nesse modo de ensinar a 
língua na escola, as ideologias de Estado. Ao 
propor compreender a língua em relação à 
história, tem-se o discurso. Pretende-se tomá-lo 
no que concerne às determinações do Estado, 
que impõe suas políticas de ensino de língua 
portuguesa para o sujeito-aluno, perpassadas 

pelo discurso da escrita. Propõe-se, também, 
mostrar o caminho percorrido pela língua entre o 
deslocamento do sujeito-fiel, religioso, e o sujeito 
de direito. A partir das questões que se propõe 
investigar, interessa apresentar o percurso da 
forma-sujeito, enquanto um sujeito determinado 
pelo Estado na história. Para isso, destaca-se os 
diferentes modos de produção entre o período 
considerado Medieval e o da Idade Moderna. 
Interessa, ainda, mostrar como funciona o 
discurso escolar, sob o lema de formar cidadãos 
e produtivos, pois a escola, enquanto Aparelho 
Ideológico do Estado, acaba por marcar a 
diferença/contradição pela imposição da língua 
por meio da escrita.   
PALAVRAS-CHAVE: Língua; discurso; ensino; 
escrita.

TEACHING PORTUGUESE LANGUAGE: 
SPEECH IN STATE POLITICS 

ABSTRACT: It is proposed, in this article, to 
show the theoretical shift made by Pêcheux, in 
1969, from the notion of language, in Linguistics, 
according to Saussure, to the notion of discourse, 
through the French Discourse Analysis and the 
possible consequences of discourse in state 
policies on Portuguese language teaching. Since 
the decree of Pombal until the first initiative to 
parameterize Portuguese language teaching at 
the end of the last century, there has been no 
shift in the way of teaching this discipline or in 
the discourse on which this teaching is based. 
It is the theoretical shift proposed in Pêcheux 
and Orlandi that guides the research on which 
this article is based, pointing out, in this way of 
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teaching the language at school, the ideologies of the State. When proposing to understand 
the language in connection with history, the discourse is found. By proposing to understand 
the language in relation to history, there is the discourse. It is intended to take it with regarding 
to the determinations of the State, which imposes its Portuguese language teaching policies 
for the subject-student, permeated by the discourse of writing. It is also proposed to show the 
path taken by the language between the displacement of the faithful, subject religious subject 
and the subject of law. From the questions it proposes to investigate, it is interesting to present 
the path of the form-subject, as a subject determined by the State in history. For this, the 
different modes of production between the period considered Medieval and the Modern Age 
are highlighted. It is also interesting to show how the school discourse works, under the motto 
of forming citizens and productive, since the school, as the State’s Ideological Apparatus, 
ends up marking the difference/contradiction by imposing the language through writing. 
KEYWORDS: Tongue; speech; teaching; writing.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Constata-se que apesar do discurso corrente de modernização e atualização 

dos planejamentos, perspectivas, estratégias e técnicas inovadoras de ensino de língua 
portuguesa no Estado, ainda vigora antigos modelos de ensino. Reconhece-se o avanço 
alcançado em relação ao passado, a partir dos diversos estudos científicos sobre o ensino 
de língua portuguesa, como também os estudos sobre a língua, sobre o discurso e efeito 
de sentido entre outros estudos que tem estimulados os professores a buscar novos 
horizontes.

Também se reconhece o percurso a ser realizado em favor do ensino de língua 
pelo seu funcionamento, em que o sujeito-escolar (professor e aluno) possa ser sujeito 
de sua produção linguística, capaz de identificar os possíveis discursos ensejados nessa 
produção e saber-se produtor de efeitos de sentido num mundo polissêmico. Ainda, que 
esses estudos passem a ser conhecidos, divulgados, sejam acessíveis e praticáveis em 
sala de aula. Onde a teoria e a prática deviam caminhar juntas. 

Sabe-se que o conceito de língua é definido por Saussure como um sistema puro de 
valores, um fato social, produto da coletividade, que estabelece, por meio das convenções 
sociais, os valores linguísticos. Língua é, para o autor, um sistema depositado no cérebro do 
falante, sobre o qual o indivíduo não tem nenhum poder, submetendo-se aos mecanismos 
desse sistema que funciona no par Significante/Significado. Como professores de língua 
portuguesa pergunta-se qual o efeito sobre o ensino tem o discurso das políticas de língua. 
Ainda, de modo que é possível um corte no fio discursivo que sustenta a política de língua 
do Estado estruturada pelo discurso dominante.

1.1	 Língua e discurso
Pêcheux, em 1969, a propósito de formular a teoria do discurso, propôs uma leitura 

crítica dos estudos da linguagem, à Linguística, no que concerne ao seu objeto: a língua. 
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Para o autor, estudar uma língua no século XVIII era estudar textos pela compreensão 
do texto, atividade gramatical e semântica sob os modos normativos e descritivos. Além 
pretender ser ao mesmo tempo ciência da expressão e dos meios desta expressão, era 
um meio a serviço de um fim, “a saber, a compreensão do texto, da mesma forma que, no 
próprio texto, ‘os meios de expressão’ estavam a serviço do fim visado pelo produtor do 
texto (PÊCHEUX, 1969, p. 61).

Desse modo, a relação direta Significante/Significado, conforme proposta por 
Saussure, é deslocada com a apresentação do funcionamento da língua. Trata-se, assim, 
sobre o efeito de sentido entre os locutores, dada a relação constitutiva história-língua-
sujeito, que se inscreve a cada formulação efetuada pela Análise de Discurso, a qual supõe 
a língua como um objeto discursivo, dada a relação com a história. 

Delimitar o que diz o texto e a significação que ele contém é denominado pelo autor 
como análise de conteúdo, pela Análise de Discurso, se reconhece que nem mesmo os 
vários significados reconhecidos por Saussure, a partir do conceito de valor linguístico, 
são suficientes para determinar o sentido do texto. Segundo Pêcheux (1997), o texto não 
funciona fora da língua, pois o que funciona é a língua, como se lê: 

o “texto”, de modo algum, pode ser o objeto pertinente para a ciência 
linguística pois ele não funciona; o que funciona é a língua, isto é, um 
conjunto de sistemas que autorizam combinações e substituições 
reguladas por elementos definidos, cujos mecanismos colocados em 
causa são de dimensão inferior ao Texto: [...]. (PÊCHEUX, 1997, p. 62, grifo 
nosso). 

A língua, enquanto objeto de ensino nas escolas brasileiras, ainda é linear. Ao romper 
com esse modelo, a língua se ressignifica no encadeamento da formulação, constituindo-
se como discurso, pela sua relação com as condições de produção no contexto em que 
é formulada. Pois o significado (conceito saussuriano) é tomado como efeito de sentidos, 
visto que não está determinado por um significante colado, dado de antemão, mas pela 
relação entre Significante/Significante, produzindo deslizes, derivas de sentidos e efeitos 
em sua inscrição na história. 

Embora a língua seja a mesma para todos os que dispõe desse conhecimento, não 
se pode concluir que tenham o mesmo discurso. Assim, pela Análise de Discurso, não é 
mais de significado que se trata, mas de efeitos de sentido entre locutores, considerando a 
relação Significante/ Significante como o lugar em que se produzem sentidos. “A língua é a 
base comum de processos discursivos diferenciados, a partir do funcionamento que lhe é 
próprio que são compreendidos nela na medida em que os processos ideológicos simulam 
os processos científicos”. (PÊCHEUX, 2009, p. 81).

Na sua relação com a história, a língua se realiza no sujeito de forma particular, 
dadas as diferentes condições de produção. No entanto, mantém-se como a base que 
articula o sujeito e a história. Justo o que se corrobora em Orlandi: 
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Nem o discurso é visto como uma liberdade em ato, totalmente sem 
condicionantes linguísticos ou determinações históricas, nem a língua 
como totalmente fechada em si mesma, sem falhas ou equívocos. As 
sistematicidades linguísticas [...] são as condições materiais de base sobre 
as quais se desenvolvem os processos discursivos. A língua é assim condição 
de possibilidade do discurso. (ORLANDI, 2000, p. 22). 

O sujeito, ao constituir-se, submete-se ao jogo do simbólico na história, para 
viver e produzir sentidos, o que não é uma escolha dada de antemão, mas porque, para 
significar(-se), só tem esse recurso - essa é a condição. O sujeito, sendo constituído na/
pela linguagem, fica preso às teias significantes, pela ordem da língua ao produzir sentidos, 
pois, conforme considera Orlandi, (2000, p. 21), “A linguagem serve para comunicar e para 
não comunicar”. 

As relações de linguagem são relações de sujeitos e de sentidos, cujos efeitos são 
múltiplos e variados. Daí a definição de discurso: efeito de sentidos entre locutores. Essa 
definição de discurso possibilita afirmar que a história se inscreve na língua, quebrando, em 
determinadas condições de produção, a sua regularidade e seu funcionamento pela falha 
na língua e pelo equívoco na história. 

1.2	 Forma-sujeito: A história e o estado na língua  
Ao pensar o ensino de língua portuguesa no Brasil, geralmente busca-se em Portugal 

a definição dessa língua. Pretende-se mostrar pelo viés do conceito discursivo forma-sujeito 
que esta definição não inicia exatamente em Portugal. Conforme esta pesquisa, a política 
linguística que ainda repercute no ensino de língua portuguesa tem início no deslocamento 
de posições discursivas do sujeito ocorridas na passagem da idade média para a idade 
moderna como veremos no decorrer desse capítulo. 

O deslocamento da posição discursiva do sujeito religioso para a posição discursiva 
do sujeito jurídico, promove consequências históricas para a produção escrita em nossas 
sociedades letradas. Inclusive, o funcionamento das políticas da língua implantadas pelo 
Estado, por meio de seu aparelho ideológico - a escola - torna possível a existência do 
Estado de direito pela/na língua. 

Na chamada Idade Média, conforme designada pelos historiadores, o poder sobre a 
Letra estava concentrado nas mãos da Igreja, pois ela era autorizada/legitimada por Deus 
para dizer a verdade, como se pode ler em Haroche (1992, p. 76), “A palavra de Deus, 
palavra da verdade, tal como ela se revela na Letra Sagrada, não poderia se reduzir e 
se confundir com o caráter superficial, formal, cambiante dessas palavras que refletem a 
variabilidade humana.”. 

Portanto, a Igreja, a partir do poder pela Sujeição a Palavra de Deus e a nobreza 
pelo poder econômico, eram francas aliadas no domínio do poder. Ocupavam o mais alto 
nível social, pois eram as proprietárias, detentoras dos meios de produção, regulando os 
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seus modos. 
Dessa forma, as demais classes sociais eram consideradas inaptas para ter 

o contato direto com as Sagradas Escrituras: a escrita. Althusser expõe como ocorre a 
sujeição dessas classes à Palavra. Nas palavras do autor: Deus ocupa o lugar Único do 
Centro e interpela à sua volta a infinidade de indivíduos como sujeitos, que submete os 
sujeitos ao Sujeito. Desta forma, só a igreja estava autorizada, por Deus – Sujeito de si 
mesmo - para representá-Lo nesta terra. Estes sujeitos interpelados em indivíduos pelo 
Sujeito/Deus constituía-se o sujeito religioso. (2002, p. 108). 

Essa representatividade uniforme de Deus pela Igreja, que legitimava a língua de 
elite – latim, legitimada pelo clero e praticada pela nobreza, começava a incomodar a 
alguns membros daquela sociedade, de modo que os assujeitados buscaram uma maneira 
de também apropriarem-se da Palavra/Escrita, dando início à ruína do feudalismo. Desse 
modo, rupturas dentro da própria Igreja propiciaram o deslocamento que pôs em declínio o 
teocentrismo medieval do século XV, instaurando o espaço para que o humanismo moderno 
pudesse se instalar no século XVI. 

O deslocamento do Sujeito religioso para sujeito de direito é visto na história de Lutero, 
por exemplo. Considera-se que o padre alemão foi um dos agentes de enfraquecimento 
desse sistema religioso. Ao questionar os modos pelos quais a Igreja detinha o poder sobre 
a Letra (sobre a interpretação), Lutero, pela primeira vez na história, traduziu as Sagradas 
Escrituras (a Bíblia) do latim para uma língua vulgar - o alemão - possibilitando ao sujeito 
fiel o acesso direto ao texto sagrado. 

Conforme Haroche (1992, p. 82), “Lutero sustenta, com efeito, que a Autoridade 
a qual o cristão deve se submeter não é o papa, mas a Escritura, a bíblia. O sujeito tem 
acesso à significação da Escritura, o que exige um conhecimento aprofundado da língua”. 

A produção do conhecimento desloca-se para o indivíduo, o sujeito-fiel. Assim, a 
considerada reforma protestante impinge sobre esse sujeito a responsabilidade individual 
pelas suas leituras e interpretações, tirando-o do lugar da inefabilidade/tutela anterior. O 
que contribuiu diretamente para a construção de uma nova forma de assujeitamento do 
indivíduo, bem como para o surgimento do Estado de Direito, aparentemente antecipando 
o século XVIII. 

Além de Lutero, do interior da própria Igreja, tem-se na França, a partir da nobreza, 
o Édito Villers-Cotterets, em 1539, determinando que a língua a ser usada para escrever os 
documentos dali por diante deveria ser a francesa. Embora fosse desconhecida de todos, o 
uso do francês como língua nacional atestaria o estabelecimento do Estado, de modo que 
pudesse representá-lo. Como afirma Haroche (1992): 

O decreto de Villers-Cotterets visa impor uma ideologia de preferência a 
impor uma língua. [...] Imperativos tanto econômicos quanto jurídicos exigem 
a melhoria da comunicação e se traduzem por uma necessidade geral de 
clareza. [...] o Édito traduz a necessidade de um enquadramento jurídico 
destinado a permitir os progressos do poder real. O rei percebe que o 
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interesse do Estado exige, em matéria de direito a unidade da língua, em 
detrimento da multiplicidade (sempre geradora de equívocos) dos patoás. 
(HAROCHE, 1992, p. 86). 

Nesse período de 1539, na França, assim como na Alemanha, a língua de uso, 
considerada culta e predominantemente clássica, também era o latim. As variedades 
linguísticas nesse país eram denominadas de patoás, por isso havia a necessidade de impor 
uma língua (a francesa) que representasse a Nação, já que o latim era a língua comum 
a diversos países que também se definiam naquele momento. O Édito em questão, ao 
invés de melhorar a comunicação, como supunha o decreto de Villers-Cotterets, conseguiu 
dificultar a compreensão geral, pois as pessoas, além de não dominarem o latim por ser 
uma língua culta, também não conheciam a língua imposta, a francesa. 

Desse modo, os franceses não podiam se dizer, nem em latim nem na língua imposta, 
a francesa. Instalou-se, portanto, a necessidade de contratar pessoas especializadas para 
realizarem o trabalho de escrita dos documentos, devido à absoluta falta de clareza e à 
inacessibilidade do sujeito à nova língua. 

A partir desse gesto inicial na França, a necessidade de eleger uma língua nacional 
que representasse o Estado reverberara mundo afora. Constata-se, assim, que a história de 
constituição da língua francesa coincide com os modos de constituição da língua portuguesa 
como língua oficial do Brasil. Do mesmo modo que na França tinha uma imensa variedade 
de línguas, e foram subsumidas pela língua imposta, a francesa, no Brasil, o processo de 
oficialização da língua portuguesa teve, também, uma multiplicidade de línguas que foram 
subsumidas pela língua portuguesa. 

Houve no Brasil, em 1757, o Decreto de Marquês de Pombal (Diretório dos 
Índios), semelhantemente ao Édito francês, determinando que a língua a ser usada nos 
documentos oficiais fosse a língua portuguesa, como se um decreto bastasse para que a 
língua portuguesa fosse falada/escrita por todos. 

Nesse sentido, definir o uso de uma língua implicava em delimitar o Estado, o que 
as nações experimentavam. O Reino transformara em República e a burguesia assumia o 
lugar da Igreja na escala de poder, cindindo-se no Estado. Consolidou-se, dessa maneira, 
um novo modo de produção e de interpelação do sujeito, no século XVIII, trazendo à 
existência a nova forma-sujeito. Conforme Haroche (1992): 

O Estado, no contexto dos nacionalistas burgueses deve tentar estabelecer 
formas novas de controle do sujeito. Por razões econômicas, jurídicas, 
políticas, esses métodos dão lugar necessariamente à ideia de acaso e de 
indeterminação relativa o que nos referimos sob o termo de ‘determinação 
institucional’ e depois ‘individual’. [...] tenta-se assim uma subordinação menos 
visível e mais insidiosa, pois insiste precisamente na ideia de um sujeito livre e 
não determinado quanto às suas escolhas. (HAROCHE, 1992, p. 182). 

Em suma, o sujeito determinado pelo discurso religioso é substituído pela 
interpelação do sujeito de direito, em que a crença na Letra (submissão a Deus) dá lugar 
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à crença nas letras (submissão ao Estado e às Leis). Esse deslocamento faz emergir o 
sujeito jurídico, que, submetido às leis, assume a forma-sujeito-de-direito.

Essa submissão é menos visível em relação à submissão à Igreja, porque preserva 
a ideia de autonomia, de liberdade individual, de não determinação do sujeito. O sujeito 
livre e submisso é, ao mesmo tempo, a condição fundamental para que o capitalismo possa 
governar pelas leis do Estado. É por meio da ideologia que o sujeito se submete ao Estado, 
ao mesmo tempo em que se apresenta como livre e responsável no modo como se inscreve 
na língua. 

Conforme Althusser, os aparelhos de estado constroem uma visão de organização 
social, em que tudo é rigidamente organizado, planejado e definido pelo Estado, de sorte 
tal que nada mais resta para os cidadãos. Isto é, não há alternativa, a não ser a resignação 
do sujeito ao Estado onipresente e absolutamente dominante. 

O autor também afirma que a ideologia age ou funciona de tal forma que recruta 
sujeitos entre os indivíduos (recruta-os a todos) ou transforma os indivíduos em sujeitos 
(transforma-os a todos) por essa operação muito precisa denominada de interpelação. A 
ideologia, é insidiosa, pois trabalha nas evidências, pela ilusão, na representação imaginária 
do mundo real, submetendo o sujeito à sua própria condição de liberdade, sem que ele se 
dê conta de sua submissão ou a reconheça como legítima. 

A noção de sujeito sempre-já, interpelado pela ideologia do Estado conforme exposta 
no presente texto, a partir dos autores, Althusser (2002) e Haroche (1992), possibilita 
a compreensão dos discursos da escrita presentes no espaço escolar, considerando o 
funcionamento ideológico dos Aparelhos de Estado.

1.3	 A homogeneização da língua portuguesa pelo discurso da escrita
Dentre os aparelhos de Estado, a escola assume o papel determinante ao constituir-

se como o principal, ora denominado Aparelho Ideológico de Estado nº 1, no intuito de 
substituir, nas funções, o antigo Aparelho Ideológico de Estado dominante, isto é, a Igreja. 
Ou seja, o duo Escola-Família assume o espaço nas relações sociais do duo Igreja-Família. 
Desse modo, a interpelação do indivíduo em sujeito na língua, pela ideologia, ocorre a 
partir da imposição de uma língua idealizada, unívoca, literal, linear, ou seja, ocorre a partir 
da imposição de uma língua nacional. 

Dessa maneira, ficou a cargo da escola todas as crianças, de todas as classes sociais 
e econômicas, para a devida inculcação de preceitos. Entre a escola e a família, a criança é 
interpelada pela ideologia dominante, mediante as instruções julgadas importantes: sobre a 
língua, o cálculo, a história, as ciências, a literatura, a moral, a instrução cívica, a filosofia, 
dentre outras áreas que estão sob a responsabilidade da escola. 

A instrução escolar apontada por Althusser (2002), equivale à formulação expressa 
nas orientações curriculares, atuais Base Nacional Comum Curricular e Diretrizes 
Curriculares Estaduais que recomendam à escola preparar os alunos para serem cidadãos. 
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Isto é, a cidadania é outorgada ao sujeito por intermédio da escola. A inculcação de preceitos 
também não escapa à escola. Os valores morais e de virtudes que esse então cidadão 
precisa ser e ter/apresentar à sociedade estão expressos pela literatura selecionada para 
compor o currículo.

A escola vai cumprindo o seu papel de selecionar os cidadãos, tanto que aos 
dezesseis anos, uma enorme massa de crianças encaminhase para o mercado de trabalho. 
A outra parte da juventude que se mantém nos estudos está fragilmente suscetível e pode 
não chegar ao fim dos estudos, preenchendo os postos médios de funcionários, empregados 
e pequenos burgueses de toda espécie. A última e mínima parte dessa juventude consegue 
ascender, quer para cair no subdesemprego intelectual, quer para trabalhar aos agentes de 
exploração, de repressão. 

Althusser (2002, p. 65) afirma que cada massa que fica pelo caminho está 
praticamente recheada da ideologia que lhe convém, de acordo com o papel que ela 
deve desempenhar nas sociedades de classes. Cada parte que fica pelo caminho, já está 
interpelada pela ideologia da posição de que esses alunos não cabem, assim, no mundo, 
restando-lhes ser explorados e reprimidos. De modo que o sujeito-aluno estará inscrito a 
uma dessas formas-sujeitos, mantendo o conhecimento científico hierarquizado, conforme 
a classe econômica a qual o aluno pertence. 

Portanto, o sujeito-aluno está preso às redes significantes que materializam a 
ideologia do Estado, determinando, assim, seu lugar da submissão espontânea. O sujeito 
que não passa pelos bancos escolares também está submetido às mesmas determinações, 
pois “a realidade presente neste mecanismo, que é necessariamente desvinculada nas 
próprias formas de reconhecimento (ideologia=reconhecimento/desconhecimento), é, 
efetivamente, em última análise, a reprodução das relações de produção e das relações 
que delas derivam.” (Althusser, 2002, p. 114). 

O discurso pedagógico (autoritário), projetado pelo Estado, é que configura o efeito 
ideológico da classe dominante, que é caracterizada pelo fato de que a reprodução das 
relações de produção subjuga sua transformação (opõe-se a ela, a freia ou a impede, 
conforme o caso), corresponde, pois, menos à manutenção do idêntico de cada região 
ideológica considerada em si mesma do que a reprodução das relações de desigualdade-
subordinação entre essas regiões, com seus objetos e as práticas no interior das quais eles 
estão inscritos.

A reprodução das relações de produção se evidencia no discurso da escrita em 
Gallo (1992). A autora, pelos estudos da linguagem, propõe o Discurso da Escrita. Para 
efetuar esta compreensão, a autora desloca saberes sobre a escrita, considerando a 
escrita conforme Auroux (1992), trata-se de um mecanismo, uma técnica a ser aprendida, 
que não é o mesmo que o discurso da escrita. 

Para a autora o discurso da escrita deriva/descende da Letra, representa a língua 
da elite, a oficializada pelo Estado, isto é, o discurso que produzirá o sentido de único, uma 
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herança direta da ‘Escrita’, a Palavra de Deus, tornando-o legítimo, institucional. Nesse 
sentido, o discurso da escrita pode ser textualizado tanto na forma gráfica (escrita) quanto 
na sonora (oral).  Assim como seu inverso, entretanto, não ocupando o mesmo valor do 
discurso da escrita. Por distinguir-se pela inscrição da língua ao discurso, a uma memória 
dessa língua.

A escola ainda está nesse lugar, o de transmissora do conhecimento, ocupando 
uma forma ideológica dominante em relação à língua, de modo que o discurso da escrita 
passa a atender aos interesses da ideologia dominante, conforme agenciado pela/na 
escola. Observa-se que, historicamente, a escola manteve-se fiel na forma como conduz a 
produção do conhecimento, sob o lema de formar cidadãos de direitos e deveres. 

A própria língua funciona ideologicamente, tendo em sua materialidade esse jogo 
ideológico. O sentido é sempre suscetível de ser/tornar-se outro. Esse lugar do outro 
enunciado é o lugar da interpretação, manifestação do inconsciente e da ideologia na 
produção de sentidos e na constituição dos sujeitos. (ORLANDI, 2000 p. 59). 

O sujeito interpelado pelo discurso da escrita assume a forma-sujeito aluno nas 
sociedades ocidentais, em que a escrita se configura constituinte do sujeito, tal como afirma 
Orlandi (1999, p. 7), “a escrita numa sociedade de escrita, não é só um instrumento, ela é 
estruturante.”. Ou seja, a partir dessas determinações históricas, o sujeito deve formular-
se, se dizer, se textualizar de acordo com o discurso da escrita, para ser considerado apto 
a pertencer lhe, apropriar-se dele. 

Pelas determinações históricas que se inscrevem na língua, os sentidos não se 
naturalizam e tampouco se dão como transparentes. É no efeito de transparência da 
linguagem que a ideologia produz suas evidências, colocando o sujeito escolar na relação 
imaginária com suas condições materiais de existência. Reproduzem-se, assim, as relações 
de poder na escola, por meio dessas práticas discursivas de controle. 

2 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A produção polissêmica de sentidos permite mostrar a relação forma-sujeito da 

escola, já que o discurso é controlado pelo mecanismo ideológico de apagamento da 
interpretação. Para a Análise de Discurso, há uma transposição das formas materiais em 
outras, construindo-se transparências, como se a linguagem e a história não tivessem 
espessura, nem opacidade para serem interpretadas 

Nesse sentido, o sujeito-escolar (professor e aluno) é interpelado pela ideologia, 
sendo livre e submisso ao mesmo tempo, pois a ideologia impõe-se sem o parecer, como 
se os sentidos fossem assim: naturalmente dados. Trata-se de evidências ideológicas que 
devem ser reconhecidas, afinal, o sujeito-escolar inscreve-se no discurso da escrita sem 
contestá-lo, imbuído do interesse em formar/ser cidadão de direitos e deveres, qualificado 
para o mercado de trabalho pelo domínio da língua. 
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Desse modo, o discurso da escrita toma o lugar da língua, confundindo-se com ela. 
Na escola, o Aparelho Ideológico do Estado nº1 tem seu espaço ocupado com eficiência 
pelo discurso da escrita, em desprezo ao discurso da oralidade, devido a sua proximidade 
com língua oral, interditada por decretos. 

Na expectativa de atender as propostas de Estado, o ensino de língua portuguesa 
não se atenta para a diferença entre os estes discursos e o que eles representam para 
este ensino, nem se cogita que a escrita é estruturante do sujeito e que seu ensino deveria 
ocorrer durante as aulas de escrita que não é o mesmo que o discurso da escrita.  

Na fragilidade ante esse não saber, esse não domínio da língua oficial, o sujeito-
aluno se reconhece na sua incompetência, na sua incapacidade, na sua falta em relação 
ao Estado, ao Outro. Dessa maneira, ou se escreve/fala de acordo com as normas 
estabelecidas pela língua oficial ou a produção textual (escrita/oral) o sujeito-aluno não será 
legitimada/reconhecida em todos os espaços sociais, por escapar ao discurso da escrita. 

Como a escola foi criada para efetivar as políticas de línguas propostas pelo 
Estado, não se pretende, por meio das aulas de língua portuguesa, torná-la acessível a 
todos os alunos que a frequentam. De modo que se instaura, assim, a falta de saber pela 
grafia dessa língua, impedindo-os de avançar em seus estudos e, por intermédio destes, 
conseguir alçamento social e econômico. 

É nesse sentido que o deslocamento realizado por Pêcheux quanto ao funcionamento 
da língua, bem como os modos de seu ensino, se apresenta como algo novo, inaugural, 
confrontado as políticas de língua do Estado brasileiro. Afinal, os discursos que sustentam 
estas políticas de estado para o ensino de língua que ainda persistem, criam barreiras para 
o efetivo avanço deste ensino ocorrer, pois ele não é interessante à classe dominante. 

Fato que convoca os professores de língua portuguesa a uma reflexão sobre 
seu posicionamento político e social durante as aulas. Deve-se servir, ao ensinar língua 
portuguesa, a este discurso proposto pelas classes dominantes perpetuando-lhe o poder?
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